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INTRODUÇÃO 

    
              edressing Gendered Health Inequalities of Displaced
             Women and Girls in contexts of Protracted Crisis in 
Central and South America (ReGHID) é um projeto 
interdisciplinar e multicêntrico, do qual fazem parte 
organizações e universidades do Reino Unido, El Salvador, 
Honduras, Colômbia e Brasil, cuja coordenação geral é feita 
pela Universidade de Southampton. No Brasil, a pesquisa é 
coordenada pela Fundação Oswaldo Cruz e Universidade 
Federal do Maranhão. 
    Este projeto visa contribuir na construção de novos 
conhecimentos e evidências sobre os desaos relacionados 
aos direitos à saúde sexual e reprodutiva enfrentados por 
mulheres e adolescentes, em situações de deslocamento 
forçado prolongado, na América Central e do Sul. Nesse 
sentido, este estudo reconhece a importância da saúde 
sexual e reprodutiva como elemento central para o 
desenvolvimento internacional, e busca reetir sobre as 
responsabilidades dos Estados frente aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o objetivo 
3.7, qual seja, assegurar o acesso universal a serviços de 
atenção à saúde sexual e reprodutiva, bem como o objetivo 
5.6, isto é, assegurar o acesso universal à saúde sexual e 
reprodutiva e aos direitos reprodutivos. Como consequência, 
será possível propor estratégias baseadas em direitos e nos 
acordos e programas internacionais, sensíveis a questões de 
gênero, para incentivar o desenvolvimento de políticas com 
respostas abrangentes às questões de mulheres migrantes 
venezuelanas. Com base 
nisso, este sumário 
executivo tem os 
objetivos seguintes:
    1 • Identicar as 
necessidades de saúde 
sexual e reprodutiva de 
mulheres e adolescentes 
migrantes de Venezuela 
ao Brasil;
    2 • Analisar os 
desaos enfrentados por 
mulheres e adolescentes 
migrantes no que tange 
ao acesso a serviços de 
saúde sexual e 
reprodutiva;
    3 • Avaliar o impacto 
do deslocamento forçado 
nos sistemas de saúde locais, e as obrigações do Estado de 
destino e trânsito para a garantia de direitos;
    4 • Produzir novos dados de pesquisa sobre as 
necessidades e desaos de mulheres e adolescentes que 
migraram para o Brasil como consequência da crise 
humanitária na Venezuela. 

    Espera-se que este documento possa contribuir para dar 
visibilidade às situações relatadas e, assim,  possibilitar a 
qualicação de atendimento e a elaboração de estratégias e 
políticas mais adequadas e inclusivas, voltadas para as 
necessidades das mulheres e adolescentes migrantes.

CONTEXTO 

    A Venezuela vive uma crise humanitária sem precedentes, 
marcada pela fome e falta de acesso à saúde, razão pela qual 
mais de 7 milhões de venezuelanos deixaram forçosamente 
seu país em busca de melhoria de vida desde 2016. Esta 
realidade atinge a todos em geral, mas seus efeitos são 
distintos em homens e mulheres, principalmente 
considerando suas responsabilidades de cuidado. Isto ca 
claro, por exemplo, no caso de mulheres grávidas, as quais, 
de acordo com o Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos¹, foram particularmente afetadas pela 
crise alimentar na Venezuela, com altas taxas de grávidas 
subnutridas e aumento de mortalidade materna e infantil no 
país. Essa crise humanitária, portanto, afeta a saúde sexual e 
reprodutiva, com aumento de infecções sexualmente 
transmissíveis, como HIV, maiores taxas de mortalidade 
materna, maior risco de gravidez indesejada – 
majoritariamente entre adolescentes – e, consequentemente, 
abortos de risco², acesso limitado (ou falta de acesso) a pré-
natal e acompanhamento puerperal. Além das diculdades de 
acessar métodos contraceptivos, com estoques tendo caído 
90% desde 2005³, na Venezuela.  Nestas condições, não 
surpreende que, desde 2016, metade da população migrante 

venezuelana consiste em 
mulheres e meninas, que 
forçosamente migram, 
principalmente, a países 
vizinhos, sendo o Brasil um 
destino comum para muitas 
delas. 
    Até janeiro de 2023, o 
Brasil recebeu, no total, 
cerca de 414.000 
refugiados e migrantes 
venezuelanos. Em Roraima 
e no Amazonas, o aumento 
populacional após a 
chegada de migrantes 
exerceu uma enorme 
pressão sobre os serviços 
públicos locais, que caram 
sobrecarregados, 

principalmente, no setor da saúde. Neste contexto, não 
surpreende que, em 2017, o governo de Roraima tenha 
declarado estado de emergência. Em 2018, foi criada a 
Medida Provisória 820 (convertida em Lei nº 13.684/2018), a 
qual estabeleceu medidas de assistência emergencial à 
população venezuelana em situação de vulnerabilidade, bem 
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4como os Decretos 9.285 e 9.286, ambos de 2018 , que 
reconheceram a situação de vulnerabilidade de migrantes no 
Estado de Roraima e a crise humanitária na Venezuela, e 
foram marcos da instituição da Operação Acolhida. 
    A Operação Acolhida é uma iniciativa federal e 
interinstitucional envolvendo as Forças Armadas, outros 
setores e serviços governamentais, bem como organizações 
não-governamentais e internacionais, que presta suporte aos 
governos locais na recepção de migrantes e promove ordem e 

5controle nas regiões de fronteira e cidades mais afetadas . Foi 
ocialmente projetada para oferecer apoio humanitário, 
através do fornecimento de abrigo, alimentação e serviços de 
saúde, bem como de realocação voluntária interna a 
migrantes venezuelanos em Roraima. 
    Atualmente há 7 (sete) abrigos ativos em Boa Vista e 
Pacaraima administrados pela Operação, com mais de 7.000 
(sete mil) migrantes abrigados, bem como espaços 
temporários para pernoite para migrantes desabrigados, 
disponíveis nas rodoviárias de Boa Vista e Manaus. No que se 
refere aos serviços de saúde, o reforço oferecido por meio da 
Operação Acolhida foi essencial para garantir esse direito 
constitucional na prática. Nesse sentido, a Operação teve 
muitos impactos positivos na disponibilidade local de serviços 
e no acesso a direitos socioeconômicos básicos para 
migrantes. No entanto, os números crescentes de 
venezuelanos recém-chegados desaaram sua capacidade de 
abrigamento e demonstraram os limites da Operação, tendo 
em vista o crescimento de até 200% de venezuelanos em 
situação de rua à espera de documentação, situação inédita 
desde os momentos mais agudos do uxo migratório 

6venezuelano em 2017 e 2018 . Além disso, os serviços de 
saúde em Roraima também foram fortemente impactados, 
tanto pelo aumento do número de pacientes quanto pela 
gravidade de suas condições, com casos de surtos de 
sarampo entre venezuelanos não vacinados. 
    Apesar de existir um marco normativo mundialmente 
reconhecido como progressivo, a resposta inicial aos 
movimentos venezuelanos no Brasil foi de natureza restritiva, 
com múltiplas denúncias de deportações coletivas. As 
diversas alternativas migratórias temporárias criadas, muito 
embora tenham caráter positivo, não foram sucientes para 
resolver o problema da irregularidade em geral, e coexistiram 
com uma recusa em reconhecer a condição de refugiados 
aos venezuelanos, algo que mudou apenas em meados de 
2019. Além disso, a regularização migratória foi inviabilizada 
entre 2020 e 2021, quando o Brasil fechou a fronteira do país 
com a Venezuela devido à pandemia do Covid-19 e 
impossibilitou o trânsito regular de novos migrantes 
venezuelanos ao país. Como consequência, a jornada 
migratória se tornou irregular, mais dicultada, cara e 
perigosa, principalmente para mulheres e meninas, com 
aumento dos riscos e vulnerabilidades relacionados à saúde 
sexual e reprodutiva e aos direitos correspondentes. Mesmo 
após a abertura das fronteiras, barreiras de acesso a serviços 
de saúde sexual e reprodutiva permaneceram evidentes 

devido a fatores sociais, culturais, institucionais e de gênero, 
identicados neste estudo.
    O projeto ReGHID considera que o processo e a condição 
migratória são determinantes sociais da saúde, com 
consequências de gênero, como no caso do corredor 
migratório Venezuela-Brasil. Consequentemente, 
apresentamos evidências neste Sumário para criação de 
políticas informadas e que dão respostas a essa população, 
reparando e corrigindo fatores que afetam as necessidades de 
saúde e de acesso a serviços, em geral, e de saúde sexual e 
reprodutiva, em particular, de mulheres e adolescentes, no 
país de origem, ao longo da trajetória de migração e após a 
chegada no Brasil. Mulheres e meninas venezuelanas, nesse 
sentido, muito embora migrem em busca de proteção, 
passam a correr mais e diferentes riscos devido à sua 
condição de mulher migrante.

MÉTODO 

    Esta investigação foi desenvolvida com metodologias 
mistas, de abordagem quantitativa e qualitativa, entre 2020 e 
2023. Os dados foram coletados em Pacaraima (RR), e em 
três capitais, isto é, Boa Vista (RR) e Manaus (AM), por 
concentrarem os maiores números de migrantes 
venezuelanos no país, bem como São Luís (MA), haja vista 
que a rota de migração no Nordeste vem assumindo grande 
importância na mobilidade de migrantes da etnia indígena 
Warao. Note-se que apenas a pesquisa qualitativa foi realizada 
no Maranhão.
    Em janeiro de 2020 foi realizada uma visita exploratória em 
Boa Vista e Manaus, para o delineamento das etapas 
quantitativa e qualitativa do projeto. A coleta de dados buscou 
mulheres e adolescentes migrantes venezuelanas com idade 
entre 15 e 49 anos, que chegaram ao Brasil entre 2018 e 
2021. Os dados da pesquisa qualitativa foram obtidos, nas 
quatro cidades, por meio de observação participantes e 
entrevistas semiestruturadas online ou presenciais, grupos 
focais ou histórias de vida, totalizando 172 mulheres e 74 
gestores, prossionais de saúde e agentes de instituições 
governamentais e não governamentais envolvidos em 
atividades relacionadas ao contexto migratório e da saúde. Os 
dados quantitativos, por sua vez, foram coletados em dois 
inquéritos, em Manaus e Boa Vista. No primeiro foram 
entrevistadas 2.012 mulheres entre julho e setembro de 2021. 
Utilizou-se o método de amostragem “Respondent Driven 
Sampling” (RDS) que permitiu, após correções estatísticas, 
alcançar uma amostra representativa da população de 
mulheres venezuelanas migrantes, que chegaram ao Brasil 
entre 2018 e 2021. Este estudo teve como objetivo conhecer 
o processo migratório e avaliar os impactos da migração 
forçada sobre a saúde sexual e reprodutiva das mulheres 
venezuelanas. No segundo inquérito, de base hospitalar, e 

7seguindo a pesquisa Nascer no Brasil , foram entrevistadas 
575 mulheres brasileiras e 315 venezuelanas que pariram 
entre junho e novembro de 2022. O objetivo deste estudo foi 
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conhecer e comparar a atenção ao parto e as características 
obstétricas, assim como os desfechos clínicos entre as 
puérperas brasileiras e venezuelanas. 
    Todos os protocolos éticos observaram os princípios 
nacionais de ética em pesquisa com seres humanos do 
Brasil, de acordo com a Resolução nº 466, de dezembro de 
2012, do Conselho Nacional de Saúde, bem como do 
Conselho Econômico e Social e da Universidade de 
Southampton, ambos no Reino Unido.

RESULTADOS

Motivo da migração de Venezuela ao Brasil 

    Os dados quantitativos 
demonstram que os 
principais motivos 
referidos pelas mulheres 
para emigrar foram: 
diculdade de conseguir 
alimento (54%); 
diculdade para acessar 
assistência à saúde 
(37,8%); violência e 
insegurança (27,3%) e 
busca por trabalho 
(23,2%). Esses resultados 
foram também detalhados 
nas narrativas das 
mulheres que 
participaram da pesquisa qualitativa, com relatos da crise 
econômica na Venezuela, salários precários, falta de 
emprego, pouco acesso a serviços essenciais, tais como 
água, alimentação e educação e a precariedade dos serviços 
de saúde. Para algumas entrevistadas, o acesso gratuito e 
universal ao sistema de saúde brasileiro foi um elemento 
importante na decisão de migrar. Para aquelas que migraram 
por motivos de saúde, necessidades especícas de acesso a 
medicamentos e tratamentos de saúde complexos, como 
cirurgias e exames, foram preponderantes. A busca pela 
reunicação da família também foi frequentemente relatada, 
tanto como motivo da migração para as mulheres que já 
tinham familiares no Brasil, quanto para aquelas que vieram e 
deixaram os próprios lhos e pais na Venezuela.

Deslocamento

    Quase a totalidade das mulheres e adolescentes 
venezuelanas atravessou a fronteira terrestre por Pacaraima 
(RR), a maioria de origem dos distritos de Bolívar, Anzoátegui 
e Monaguas, os mais próximos geogracamente do Brasil. 
Vieram acompanhadas de familiares (87%), principalmente 
dos parceiros, e quase 8% delas chegaram grávidas.  
Foram identicadas várias formas de deslocamento que 
impuseram diferentes riscos ao longo do percurso, desde o 

local de origem até a chegada ao destino, principalmente 
quando a mulher se deslocava sozinha e/ou na companhia de 
outras mulheres e crianças. 
    Durante a pandemia de Covid-19, com as fronteiras 
fechadas, as condições de travessia se tornaram ainda mais 
perigosas, pois foram realizadas por caminhos irregulares e 
de maior risco, denominados “trochas”. Nessas condições, o 
perigo de violência, especialmente sexual, realizada por 
"trocheros", pessoas que realizavam o translado delas para o 
Brasil, era constante, pois em alguns casos exigiam favores 
sexuais como forma de pagamento adicional e não previsto. 
Extorsão, roubos, condições geográcas adversas, longas 
caminhadas, fome, sede e cansaço, diculdade de acesso a 
banheiro, especialmente durante o período menstrual, se 
apresentaram como diculdades adicionais e criaram riscos 

especícos à saúde 
sexual e reprodutiva. Por 
outro lado, mulheres que 
migraram quando a 
fronteira estava aberta 
relataram maior facilidade 
para conseguir 
documentos de 
identidade, menores 
riscos de roubos e 
exposição a violências, 
apesar de enfrentarem 
las e, às vezes, dias em 
situação de rua. 

A chegada ao Brasil

    Ao chegar ao Brasil, o desconhecimento da língua 
portuguesa é impactante no trato com as autoridades de 
recepção. Muitas mulheres já se encontram com uma saúde 
mais fragilizada e emocionalmente vulneráveis. Mesmo as 
que entram regularmente, podem passar dias em situação de 
rua, sem acesso a locais que lhes possibilite manter a higiene 
íntima, por exemplo. A falta de abrigamento e a demora em 
obter documentação, aumentam ainda mais os riscos à 
saúde sexual e reprodutiva e à saúde mental. 
    No âmbito dos abrigos, chama atenção as condições de 
organização do espaço. São locais de concentração de 
muitas pessoas desconhecidas com controle rigoroso de 
entradas e saídas. Assim a vida nos abrigos é marcada por 
regras com horários e tempos bem denidos.  As “carpas”, 
espaços destinados a cada família, são pequenas e 
desconfortáveis. 
    Para as migrantes que chegaram irregulares, a obtenção de 
informações relacionadas à documentação e à saúde é mais 
difícil e demorada, e destacaram o medo de serem 
deportadas. Mulheres com lhos têm ainda mais diculdades, 
por falta de redes de cuidado sociais ou institucionais que 
lhes dêem apoio. Muitas, portanto, permanecem 
desempregadas ou em trabalhos informais, e correm risco, 
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consequentemente, de maior exploração. Essas mulheres 
saíram de seu país de origem em busca de melhor qualidade 
de vida e continuam enfrentando empregos precários e mal 
remunerados, condições de moradia inadequadas, caras e 
ruins e transportes precários. 

PERFIL DAS MIGRANTES 
VENEZUELANAS

    A maioria das mulheres entrevistadas no 
inquérito quantitativo é jovem, entre 24 e 35 
anos de idade (sendo 14% adolescentes), com 
ensino médio completo, e autodeclaradas pardas 
(66%), com companheiro (61%) e alta 
fecundidade. Quase todas tiveram acesso a 
documentos pessoais, principalmente o CPF 
(91%) e o Cartão SUS (72%). A maioria ou era 
solicitante de refúgio, ou residente 
temporário/permanente e 13% estavam em 
situação irregular.
    Grandes diferenças foram observadas quanto 
às condições socioeconômicas entre as que 
residiam em Manaus e em Boa Vista, muito 
embora sejam evidentes, em ambas as cidades, 
a falta de empregos formais e as altas taxas de vínculos 
empregatícios precários. Em Manaus, como já chegaram há 
mais tempo do que em Boa Vista e porque não há a mesma 
disponibilidade de abrigos, a maioria das entrevistadas viviam 
em residências individuais (74%), tinham renda familiar entre 
meio e um salário mínimo e quase a metade delas tinha 
trabalho remunerado no último mês, embora apenas 4% com 
trabalho formal. 38% das migrantes residentes em Manaus 
receberam algum apoio nanceiro do governo brasileiro. Em 
Boa Vista, 68% das mulheres viviam em abrigos. Apesar de 
que 66% delas não tinham nenhuma renda familiar e que 
apenas 12% das mulheres tiveram trabalho remunerado no 
mês que antecedeu sua entrevista, somente 9% recebiam 
ajuda governamental. 3% das entrevistadas não tinham local 
de moradia, percentual que pode ser ainda maior pela 
diculdade de acessar mulheres em situação de rua.

PRINCIPAIS NECESSIDADES DE SAÚDE SEXUAL 
E REPRODUTIVA E ACESSO AOS SERVIÇOS 
CORRESPONDENTES
 
    As mulheres e adolescentes, sobretudo as migrantes 
forçadas, são especialmente vulnerabilizadas pelas condições 
de risco sofridas durante o deslocamento. As participantes 
deste estudo enfrentaram sérios desaos à saúde, como 
riscos de estupro, agressão, assédio e outras ameaças 
relatadas nas entrevistas qualitativas. Estas situações, 
ampliadas pela pobreza, estigma, exclusão social e diferenças 
culturais, incluindo acesso inadequado a serviços de 

atendimento à saúde, quando em trânsito, em locais de 
fronteira e em assentamentos, representam desaos para a 
saúde reprodutiva e sexual já comprometida em seu país de 
origem. As evidências produzidas por este estudo 
identicaram as seguintes necessidades em saúde sexual e 
reprodutiva durante (e devido ao) o processo de 

deslocamento da Venezuela ao Brasil: 
    As participantes deixaram claro em suas narrativas que 
suas necessidades vão além do acesso e uso de 
preservativos, tratamento de infecções sexualmente 
transmissíveis e pré-natal. Foram destacadas também 
necessidades de informação em geral e sobre planejamento 
familiar de maneira mais profunda, bem como sobre os prós e 
contras dos muitos métodos contraceptivos. Particularmente, 
as entrevistadas manifestaram interesse pelo uso do DIU, 
ligadura de trompas, injeções e pílulas. Relataram maior 
acesso a métodos contraceptivos no Brasil, quando 
comparado com a Venezuela. 63% das mulheres ativas 
sexualmente referiram que os parceiros não utilizaram 
preservativo nenhuma vez nos últimos 12 meses. Apenas 
metade das mulheres com vida sexual ativa (53%) relatou 
usar algum contraceptivo, sendo o mais usado o 
anticoncepcional injetável (15%). Esse percentual é menor do 
que o observado nas brasileiras (80%). Para as participantes 
adolescentes, que ainda não iniciaram a vida sexual, foram 
identicadas principalmente a necessidade de espaços e 
prossionais que gerem conança e transmitam informações 
adequadas, sem vieses morais e religiosos. 
    Quanto à utilização de serviços de saúde sexual e 
reprodutiva, mulheres e adolescentes migrantes destacaram 
conseguir acessar ao exame preventivo por meio do SUS, 
inclusive a realização, em conjunto, de testes de rastreamento 
de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), suprindo 
algumas de suas necessidades. Dentre as mulheres que 
relataram, no momento da entrevista, uso dos serviços nas 
últimas duas semanas (32%), os principais motivos foram: 
enfermidades (23%); prevenção, cuidados periódicos de 
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saúde ou puericultura (19%) e vacinação (17%). Um total de 
69% realizaram o exame de Papanicolau nos últimos 3 anos e 
40% destas zeram o exame no Brasil. Muito embora mais de 
70% das venezuelanas auto-avaliaram o seu estado de saúde 
como bom e muito bom, seu uso do sistema de saúde foi 
mais que o dobro do uso feito por mulheres brasileiras da 
mesma idade e região e pode reetir demanda reprimida no 
país de origem, assim como novas demandas geradas no 
processo do deslocamento. Mulheres que sofreram violência 
no percurso migratório ou no Brasil e que deixaram lhos na 
Venezuela relataram uma pior auto-avaliação de sua saúde.

BARREIRAS E FACILITADORES DE ACESSO À 
SAÚDE  

    O Brasil se destacou devido a uma das respostas mais 
progressivas em política migratória e de proteção a migrantes 
e refugiados na América Latina. O estabelecimento da 
Operação Acolhida foi essencial para a atenção sanitária e 
para apoiar serviços de saúde locais e de proteção social, 
que caram sobrecarregados com o aumento populacional 
em Roraima. Isto foi particularmente evidente em Pacaraima, 
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região de fronteira, onde existem duas unidades de atenção 
primária, e não há maternidade; a mais próxima está situada a 
200 km, em Boa Vista. O atendimento nessas unidades era 
visto pelas usuárias como decitário, devido ao baixo número 
de prossionais de saúde. Organizações internacionais 
contribuíram com kits de higiene, cestas básicas e, inclusive, 
assistência médica ofertadas pelos Médicos sem Fronteiras e 
Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos 
Assistenciais (Adra) para tentar suprir a demanda. Apesar de 
relatarem conseguir o acesso a consultas médicas, para 
algumas entrevistadas esse momento deixou a desejar, e 
sentiram falta de um exame clínico mais detalhado e de maior 
ênfase na atenção integral e não na queixa individual. Em 
termos de violência sexual, as vítimas de abuso ou estupro, 
sobretudo em caso de necessidade de interrupção legal e 
voluntária da gravidez, relataram exigências que criaram 
constrangimentos e diculdades que culminaram, por vezes, 
na desistência ao atendimento. 
    Boa Vista, por sua vez, tem uma maternidade pública que 
registra o maior número de partos do país e possui a única 
UTI Neonatal do estado. Na perspectiva de prossionais de 
saúde, o número de mulheres em nal de gestação sem 
consulta de pré-natal era alto, assim como casos de HIV, 
hepatite B e C, sílis e tuberculose. Prossionais de saúde da 
atenção primária reclamavam que não tinham acesso aos 
abrigos para fazer busca ativa de tuberculose. Identicou-se 
uma rede articulada entre diferentes agências (Estado, 
Organizações Internacionais e ONGs) para o atendimento das 
necessidades de saúde sexual e reprodutiva de mulheres 
migrantes. Essa cooperação, que ampliou a oferta 
assistencial, também resultou na sobreposição de atividades.  
A criação de um Núcleo de Saúde (NSA) em Roraima, pela 
Operação Acolhida, exclusivo para migrantes venezuelanos, 
com o intuito de reduzir a sobrecarga do SUS, tampouco 
diminuiu o uxo de atendimento. 
    Em Manaus, as secretarias de estado e do município 
estabeleciam vínculos com Organizações internacionais, 
ONGs e instituições religiosas para a assistência aos 
migrantes e suas famílias. A proximidade das unidades 
básicas de saúde foi destacada como vantagem para o 
acesso a consultas médicas, vacinas e exames. Já em São 
Luís, a migração foi numericamente muito menor do que nos 
demais lugares, e caracterizada majoritariamente pela 
população indígena da etnia Warao. A Secretaria de Direitos 
Humanos e Participação Popular (SEDHIPOP) teve atuação de 
coordenação da atuação junto a essa população. A 
assistência à saúde foi garantida por uma ação do estado, 
denominada Força Estadual de Saúde (FESMA). A partir de 
uma parceria entre a Secretaria Municipal de Assistência 
Social (SEMCAS) e o Centro de Cultura Negra do Maranhão 
(CCN), uma organização da sociedade civil, por meio do 
Ministério da Cidadania,  foi criado o Centro de Referência 
para o Atendimento à Imigrantes e Refugiados (CRIR).
    Apesar destas estratégias, barreiras ao exercício do direito 
à saúde e outros direitos humanos formam parte da 

experiência cotidiana de muitas migrantes venezuelanas. 
Essas barreiras são múltiplas e têm consequências no acesso 
e uso dos serviços de saúde. Distâncias, diculdade de 
transporte, dispêndio de tempo e gasto com alimentação, 
pobreza e discriminação, bem como questões culturais e de 
idioma, consistem nas principais barreiras de acesso à saúde, 
como visto no gráco abaixo. 
    Embora muitas entrevistadas tenham assinalado 
positivamente o acesso a um serviço de saúde público, 
gratuito e universal, chamaram atenção para fatores 
restritivos, tais como a diculdade de comunicação com os 
prossionais que as atendiam. Ressaltaram, ainda, 
insatisfação acerca da recorrente ausência de informações 
claras e precisas em relação ao cartão do SUS, o que 
ocasionava desdobramentos negativos na utilização dos 
serviços de saúde. 
    Na perspectiva dos prossionais de saúde entrevistados, o 
grande número de lhos e a recusa à amamentação eram 
vistos como características das mulheres venezuelanas em 
geral e alvo de críticas, revelando a estigmatização sofrida por 
mulheres e adolescentes venezuelanas migrantes a nível 
institucional, e as decorrentes barreiras de atenção nos 
serviços de saúde.
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RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICA E GESTÃO
 
    Os resultados do ReGHID indicam a necessidade de 
melhorar o atendimento às populações migrantes, 
respeitando as diferenças culturais, linguísticas, étnico-raciais 
e econômicas e de gênero. Para tanto, é necessário o 
envolvimento de gestores, pesquisadores, prossionais de 
saúde, sociedade civil, famílias e mulheres e adolescentes 
migrantes.

Garantir direitos socioeconômicos e inclusão social como 
determinante de saúde

    • Criar condições para que as mulheres migrantes 
acessem empregos formais nos quais gozem plenamente dos 
direitos trabalhistas e de segurança social, livres de violência 
sexual, exploração e assédio;  
    • Comprometer-se com a oferta de creches para o 
cuidado de crianças sob a responsabilidade de mulheres e 
adolescentes migrantes, a m de assegurar sua permanência 
no trabalho e, no caso das adolescentes, na escola;
    • Facilitar o acesso à educação para aumentar 
oportunidades das migrantes e seus lhos e lhas no futuro;
    • Promover campanhas de sensibilização e educação para 
a sociedade e para prossionais de serviços de proteção e 
direito dos migrantes no país, a m de evitar reducionismo 
cultural e de gênero, discriminação e xenofobia;
    • Criar e promover espaços seguros para o abrigamento 
de mulheres trans, prevenindo a violência de gênero 
transfóbica;
    • Ofertar cursos de língua portuguesa, em horários 
convenientes para os migrantes adultos, auxiliando na 
integração social;
    • Monitorar as pessoas migrantes interiorizadas a m de 
poder criar políticas de apoio que levem em conta suas 
necessidades a longo prazo;
    • Promover a revalidação de diplomas de mulheres com 
formação superior na Venezuela para evitar subemprego.
    • Garantir o direito a saúde às migrantes;
    • Fortalecer o SUS e melhorar a relação interfederativa 
entre os três níveis de gestão federal, estadual e municipal 
para otimizar o atendimento às populações migrantes;
    • Construir parcerias com a Fundação Nacional Povos 
Indígenas (FUNAI) e a Secretaria Especial de Saúde Indígena 
(SESAI), para atenção à saúde do migrante indígena;
    • Incluir em todos os Sistemas de Informação em Saúde 
(SIS) e de Gestão Social o campo sobre o país de nascimento 
e a condição de migrante, para permitir a obtenção de dados 
dedignos para o acompanhamento da condição de saúde e 
de apoio social e emprego dessa população;
    • Assegurar que todas as autoridades e instituições 
sanitárias possuam critérios e protocolos homologados para 
proporcionar acesso e atenção à saúde de qualidade e 
adequada (à idade, ao gênero e às características étnico-
culturais) para migrantes; 

    • Criar sistemas de monitoramento para scalizar o 
cumprimento desses critérios e protocolos; 
    • Criar cursos de formação e capacitação prossional 
especícos para todos os prossionais de serviços de saúde, 
sobre os critérios e protocolos, mencionados acima, 
referentes à atenção  à população migrante, com perspectiva 
de gênero e culturalmente sensível;
    • Incentivar e ampliar o fomento a pesquisas sobre a 
população migrante, para subsidiar políticas públicas 
orientadas a esse grupo;

Políticas de atenção à saúde sexual e reprodutiva 

    • Garantir uma atenção respeitosa e humanizada a todas 
as migrantes, seguindo protocolos e diretrizes de saúde 
pública; 
    • Promover práticas de atenção à saúde sexual e 
reprodutiva com perspectivas de gênero e atenção a 
diferenças sócio-culturais, incluindo mecanismos e espaços 
para que as mulheres e adolescentes migrantes possam 
denunciar violências institucionais, interpessoais e 
domésticas;
    • Criar mecanismos de respostas sensíveis à questão de 
gênero para as migrantes recém chegadas em regiões de 
fronteira, com especial atenção ao apoio psicossocial;
    • Garantir condições e produtos para o manejo de higiene 
menstrual tanto em postos fronteiriços como em abrigos e 
centros de saúde; 
    • Mitigar as barreiras culturais e de idioma para facilitar o 
acesso aos serviços de SSR entre a população migrante, 
incluídos serviços de tradução e uso de intérpretes (em lugar 
de outros prossionais de saúde ou familiares);
    • Estimular a criação de redes de apoio para autocuidado e 
cuidados coletivos e comunitários entre mulheres e 
adolescentes migrantes,incluindo gestantes e puérperas, 
lideradas por facilitadores sensíveis aos desaos de gênero;
    • Promover acesso a testes raṕ idos de IST, incluindo HIV, e 
medicamentos antiretrovirais quando necessário;
    • Promover e garantir acesso informado ao planejamento 
familiar buscando reduzir as iniquidades constantemente 
enfrentadas por mulheres e adolescentes, conforme suas 
diferentes necessidades; Disponibilizar contraceptivos da 
escolha da mulher e informação adequada sobre distintos 
métodos (incluindo os de longa duração, como DIU e 
injetáveis, que reduzem a insegurança de continuidade);
    • Realizar campanhas de estímulo ao uso de métodos 
contraceptivos, com ênfase no uso de camisinha como forma 
de evitar infecções sexualmente transmissíveis (IST); 
    • Estabelecer protocolos e mecanismos para identicação 
de violência de gênero e acesso aos serviços especializados 
de atenção;
    • Estabelecer programas de atenção à saúde mental para 
todas as formas de violência sexual e baseada em gênero 
sofrida por mulheres e adolescentes migrantes, com base na 
informação, escuta e proteção, e solidariedade.
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